
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 92.399 - MG (2017/0310074-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : RAFAEL FRANKLIN NARCISO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
CRIME PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL. 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE.  ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que o crime de tráfico de entorpecentes na 
modalidade "guardar" é do tipo permanente, cuja consumação se protrai 
no tempo, o qual autoriza a prisão em flagrante no interior do domicílio, 
inclusive no período noturno, independente de mandado judicial. No caso, 
após denúncia anônima, os policiais militares se dirigiram ao local e, 
verificando a existência de indícios concretos da traficância no interior da 
residência, lá adentraram, realizando a prisão em flagrante do ora 
recorrente, bem como apreensão de grande quantidade de droga e de 
petrechos utilizados na traficância. Nesse contexto, é certa a situação de 
flagrante, não havendo falar nulidade por ausência de mandado de busca 
e apreensão. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do recorrente, evidenciada 
pela elevada quantidade da droga apreendida - 1,600 quilos de maconha - 
bem como pelas circunstâncias do delito, tendo em vista a apreensão de 
apetrechos utilizados para a mercancia da droga e certa quantia em 
dinheiro. Considerou-se, ainda, a real possibilidade de reiteração delitiva, 
na medida em que o agente responde por outros processos criminais, já 
tendo sido, inclusive, beneficiado com liberdade provisória, o que 
demonstra o risco ao meio social.

3.  É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
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condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1687758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 92.399 - MG (2017/0310074-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : RAFAEL FRANKLIN NARCISO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por RAFAEL FRANKLIN NARCISO SILVA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.17.076307-2/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 22/8/2017, 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de drogas). Referida prisão foi convertida 

em preventiva. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado, in verbis:

EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE 
DELITO - TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO - PRESCINDIBILIDADE - CRIME DE NATUREZA 
PERMANENTE - PACIENTE QUE JÁ RESPONDE A PROCESSO POR 
DELITO DA MESMA NATUREZA E POR CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO - LIBERDADE PROVISÓRIA - BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE CONCEDIDO - QUEBRA DE COMPROMISSO - 
PERICULOSIDADE DO AGENTE CONSTATADA - NECESSIDADE DE 
CONSTRIÇÃO DA LIBERDADE COMO GARANTIA DA ORDEM E 
SAÚDE PÚBLICAS - DECISÃO FUNDAMENTADA - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - INVIABILIDADE. 01. Sendo o 
crime de tráfico de substância entorpecente um delito de natureza 
permanente, prescindível, neste caso, o mandado de busca e apreensão 
para se adentrar o interior da residência onde ocorre a suposta ação 
delitiva, não havendo falar-se em ilegalidade da prisão. 02. Afigura-se 
necessária, para a garantia da ordem pública, a prisão provisória de 
paciente que, já respondendo a processos por delito da mesma natureza 
e por crime contra o patrimônio, é preso em flagrante delito pela prática de 
novo crime. 03. Paciente que quebra anterior compromisso assumido, 
após ter sido beneficiado com liberdade provisória, demonstra completo 
desrespeito para com a Justiça e a sociedade, eis porque, como garantia 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, justifica-se 
sua prisão processual. 04. Encontrando-se a decisão fundamentada, 

Documento: 1687758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  3 de 4



 
 

 

concretamente, na necessidade da prisão processual para a garantia da 
ordem e saúde públicas, não há falar-se na aplicação das medidas 
cautelares elencadas no art 319 do CPP (fl. 83).

No presente recurso, alega que a droga teria sido apreendida de forma 

ilegal, um vez que efetuada sem mandado de busca e apreensão, motivo pelo qual a 

própria prisão do paciente seria ilegal. 

Afirma a ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, asseverando que a prisão 

estaria fundamentada tão somente na gravidade abstrata do delito e em sua hediondez. 

Aponta que o paciente é primário e de bons antecedentes e ressalta a excepcionalidade 

da prisão cautelar.

Destaca a suficiência da aplicação de medidas alternativas.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela concessão de liberdade 

provisória, com a consequente expedição de alvará de soltura para que aguarde, solto, 

o julgamento. 

Indeferida a liminar (fls. 120/121), o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do reclamo (fls. 127/133).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 92.399 - MG (2017/0310074-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que o crime de tráfico de entorpecentes na modalidade "guardar" é do tipo 

permanente, cuja consumação se protrai no tempo, o qual autoriza a prisão em 

flagrante no interior do domicílio, inclusive no período noturno, independente de 

mandado judicial. A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. 
INEXISTÊNCIA. CRIME PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
MANDADO JUDICIAL. ADEMAIS, SUPERVENIÊNCIA DE 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. TESE SUPERADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica e uníssona desta Casa é no 
sentido de que o delito de tráfico de entorpecentes, nas modalidades 
guardar, ter em depósito, expor à venda, transportar e trazer 
consigo, é crime permanente que, como tal, se protrai no tempo, 
sendo, portanto, prescindível a existência de mandado de busca e 
apreensão.

Ademais, decretada a prisão preventiva, fica superada a 
alegação de nulidade do flagrante. Precedentes.

Hipótese em que encontrados na residência do agravante 
mais de 5Kg de maconha.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 403.827/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 07/12/2017, DJe 15/12/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
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CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIA ORDEM JUDICIAL AUTORIZANDO O INGRESSO NA 
RESIDÊNCIA EM QUE SE ENCONTRAVAM OS RÉUS.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. É dispensável o mandado de busca e apreensão 

quando se trata de flagrante de crime permanente, podendo-se 
realizar a prisão sem que se fale em ilicitude das provas obtidas. 
Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.

2. No caso, os pacientes foram acusados de praticar o 
crime de tráfico nas modalidades possuir e guardar substâncias 
entorpecentes, estando-se diante de ilícito de natureza permanente, 
o que legitima a medida adotada.

PRETENDIDA APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. ACUSADOS 
CONDENADOS PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. A condenação 
pelo crime de associação para o tráfico de entorpecentes demonstra a 
dedicação dos pacientes a atividades ilícitas e a participação em 
associação criminosa, autorizando a conclusão pelo não preenchimento 
dos requisitos legalmente exigidos para a concessão da benesse.

Precedentes.
ALTERAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA 

SANÇÃO RECLUSIVA. ACUSADO CONDENADO À PENA 
CORPORAL SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. 
IMPOSIÇÃO LEGAL DO MODO FECHADO DE EXECUÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. Considerando-se que os réus restaram definitivamente 
condenados à pena superior a 8 (oito) anos de reclusão, é inviável a 
alteração do modo de execução da reprimenda corporal, nos termos do 
artigo 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 402.080/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
19/09/2017).

No caso dos autos, após denúncia anônima, os policiais militares se 

dirigiram ao local e, verificando a existência de indícios concretos da traficância no 

interior da residência, lá adentraram, realizando a prisão em flagrante do ora recorrente, 

bem como apreensão de grande quantidade de droga e de petrechos utilizados na 

traficância. Nesse contexto, é certa a situação de flagrante, não havendo falar em 

nulidade por ausência de mandado de busca e apreensão. 

Passo, portanto, a análise dos fundamentos que ensejaram a conversão 

do flagrante em prisão preventiva. 

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 
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preventiva sob os seguintes fundamentos:

Com efeito, pelo que se pode apreender do APFD, consta 
que no dia 22/08/2017, às 21hr52min, policiais militares após receberem 
uma denúncia anônima, dirigiram-se à residência do flagranteado 
Marcelino, por haver indícios de comercialização de drogas em sua 
residência, sendo que chegando ao local, a Polícia Militar se deparou com 
o flagranteado Rafael saindo da residência de Marcelino.

Realizada a abordagem e busca pessoal, lograram 
encontrar 02 (duas) porções de maconha com o custodiado Rafael, as 
quais havia comprado de Marcelino.

Ante ao exposto, os policiais militares adentraram na 
residência de Marcelino, tendo sido encontrado 01 (um) pé de maconha, a 
quantia de R430.00 (quatrocentos e trinta reais) em dinheiro e 01 (uma) 
bucha de maconha, sendo que no ato flagranteado, Rafael informou que 
em sua residência existiam dentro de um baú mais drogas, as quais eram 
guardadas por Marcelino para posterior comércio ilícito, assim, chegando 
ao referido local, localizaram dentro do baú 02 (dois) tabletes prensados 
de maconha, 11 (onze) porções de maconha prontas para comércio e 01 
(uma) balança de precisão, aferindo-se a totalidade das apreensões 
quantia total de 1.60 kg.

Em virtude de tais fatos, os aututados foram presos em 
flagrante delito.

Ressalta-se que a par da grande quantidade de droga 
localizada e apreendida em poder dos custodiados, vale frisar que as 
CACs acostadas às fls. 15/14, evidenciam que Marcelino. além de 
possuir vários processos baixados. consta um processo em andamento 
pelos crimes de vilipêndio a cadáver, e roubo com resultado morte ou 
lesão corporal grave, bem como Rafael possui dois processos em 
instrução pelos crimes de tráfico de drogas e furto duplamente qualificado, 
o que deixa claro que a libertação dos custodiados implicaria o 
prosseguimento dos atos de mercancia de drogas em manifesto risco 
para a ordem pública local, devido a evidente reiteração criminosa (art. 
312, 1[ parte, CPP). (fl. 37).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

O delito de tráfico de entorpecente possui natureza 
permanente, podendo ser apreendida a droga pelos policiais sempre que 
configurada a prática delitiva, independentemente de expedição prévia de 
mandado judicial.

[...].
Emerge dos autos que policiais, após receberem denúncia 

anônima dando conta de que estaria ocorrendo tráfico de entorpecentes 
na residência localizada na Rua Brejo Alegre, nº132, Bairro 
Independência, em Araguari/MG, para lá se deslocaram, ocasião em que 
teriam visualizado o paciente saindo do aludido imóvel. Ato continuo, 
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realizada a abordagem e efetuada busca pessoal, os militares teriam 
localizado em poder de Rafael 02 buchas de maconha, as quais teriam 
sido adquiridas do denunciado Marcelino.

Diante de tal informação, os brigadianos deslocaram-se até 
a residência do acusado Marcelino, oportunidade em que apreenderam 01 
pé de maconha, a quantia de R$ 430,00 em espécie, além de uma bucha 
de maconha.

Dando continuidade à diligência, os brigadianos dirigiram-se 
até o imóvel do paciente - já que ele teria informado a existência de 
entorpecentes escondidos dentro de um baú - ocasião em que lograram 
apreender dois tabletes prensados de maconha e onze porções da 
mesma substância. 

Descreve, por fim, a denúncia que os policiais teriam 
recebido nova denúncia anônima dando conta de que haveria mais droga 
enterrada no quintal do imóvel de Marcelino. Acompanhados por um cão 
farejador, os militares retornaram ao local, onde teriam encontrado mais 
uma porção de maconha enterrada em um acúmulo de pedras.

Nesse contexto, conclui-se que o paciente teria praticado 
crime de natureza permanente, isto é, tráfico ilícito de entorpecentes nas 
modalidades terem depósito e trazer consigo, razão pela qual não há 
falar-se em ilegalidade da custódia cautelar.

Argumenta, ainda, a impetrante com a desnecessidade da 
segregação cautelar do paciente, eis que ausentes os pressupostos 
autorizadores da prisão processual.

Sem razão, contudo.
[...].
Existe prova concreta da materialidade e indícios suficientes 

da autoria, como alhures relatado.
Registre-se que o paciente possui dois processos em 

andamento pelos delitos de tráfico de substância entorpecente e furto 
qualificado, conforme se depreende da CAC de fl. 43v.-44.

Não bastasse, o denunciado já foi beneficiado com a 
liberdade provisória, quebrando, com a prática de novo crime, o 
compromisso assumido com a Justiça. (FAC fl. 47-48v.) Dessa forma, 
não utilizou sua reinserção social para emendar-se, senão para recalcitrar 
na senda do crime, eis porque nova soltura importaria inelutável risco à 
ordem pública. 

Dessa forma, não utilizou sua reinserção social para 
emendar-se, senão para recalcitrar na senda do crime, eis porque nova 
soltura importaria inelutável risco à ordem pública.

Ademais, ao contrário do que asseverou a impetrante, a 
decisão de primeiro grau - que convolou a prisão em flagrante delito em 
preventiva - restou devidamente fundamentada em dados concretos do 
processo, na necessidade da custódia cautelar do paciente para a 
garantia da ordem pública. Vejamos:

[...].
Assim, considerando a apreensão de razoável quantidade 

de droga; a forma como estariam acondicionadas; a existência de dois 
processos em andamento pelos delitos de tráfico de substância 
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entorpecente e furto qualificado; bem ainda a quebra de compromisso no 
que pertine ao benefício da liberdade provisória, verifico presente a 
periculosidade concreta que, com fundamento no princípio da 
necessidade, justifica a prisão processual.

De resto, reconhecida como se encontra a presença dos 
motivos autorizadores da prisão processual, não há falar-se em 
substituição deste por qualquer das medidas cautelares diversas da 
prisão, eis porque rejeito esse pedido (fls. 85/96).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela elevada 

quantidade da droga apreendida - 1,600 quilos de maconha - bem como pelas 

circunstâncias do delito, tendo em vista a apreensão de apetrechos utilizados para a 

mercancia da droga e certa quantia em dinheiro.

Ainda, as instâncias ordinárias consideraram a real possibilidade de 

reiteração delitiva, na medida em que o agente responde por outros processos 

criminais, já tendo sido, inclusive, beneficiado com liberdade provisória, o que 

demonstra o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
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AUTORIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. A afirmativa a respeito da negativa de autoria não foi 
enfrentada pela Corte a quo, o que impede o conhecimento da questão 
diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. O réu defende-se dos fatos narrados e não da 
classificação jurídica feita, desta forma, eventual equívoco na capitulação 
do delito não tem força de invalidar o decreto prisional.

4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

5. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão 
da periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida 
pregressa, notadamente por responder a outra ação penal. A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  
da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 394.477/TO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/05/2017, DJe 31/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
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GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta 
prática de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

4. A tese atinente ao excesso de prazo para o encerramento 
do feito não foi examinada pelo Tribunal a quo, de forma que sua 
apreciação diretamente por esta Corte Superior importaria em indevida 
supressão de instância.

5. Como ressaltado no parecer ministerial, "o feito, que 
apura a responsabilidade penal de um único réu, não aparenta possuir 
complexidade", de modo que deve ser recomendado ao Juízo de primeira 
instância que imprima celeridade em sua tramitação.

6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade 
na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117 (HC 
372.748/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
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condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
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Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da prisão preventiva, não havendo falar, também, em aplicação 

de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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